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PREFEITURA MUNICIPAL DE TIJUCAS DO SUL

GABINETE DO PREFEITO
[image: image1.png]

PROJETO DE LEI Nº 14, DE 15 DE MAIO DE 2019.
Altera a Lei nº 608, de 07 de novembro de 2017, que ‘Dispõe sobre a Política Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, disciplina o funcionamento do Conselho Tutelar, e dá outras providências.

A CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE TIJUCAS DO SUL, por proposição do vereador Antônio Cláudio Martins, aprovou, e eu, PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a seguinte lei:

Art. 1º - Altera o inciso I e revoga os demais incisos do art. 10 da Lei nº 608, de 07 de novembro de 2017, que passa a viger com a seguinte redação:

....................................................................................................................................

I - 06 (seis) representantes Governamentais;

............................................................................................................................................................


Art. 2º - Altera o art. 11 da Lei nº 608, de 07 de novembro de 2017, que passa a viger com a seguinte redação:

.....................................................................................................................................

Art. 11 Os 06 (seis) representantes não governamentais, serão eleitos na Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente dentre organizações não governamentais em conformidade com o previsto em Resolução específica a ser expedida pelo CMDCA e com a obediência aos seguintes requisitos:
.....................................................................................................................................

Art. 3º - Altera o § 1º do art. 45 da Lei nº 608, de 07 de novembro de 2019, que passa a viger com a seguinte redação:
......................................................................................................................................

 1º O Conselho Tutelar, órgão integrante da administração pública local, será composto por 05 (cinco) membros titulares escolhidos por votação pela população local, com de prova de conhecimentos específicos, que será realizada por comissão própria do CMDCA e fiscalizada pelo Ministério Público, para mandato de 04 (quatro) anos, permitida recondução por novos processos de escolha.
................................................................................................................................

Art. 4º Altera o Parágrafo único do art. 48 da Lei nº 608, de 07 de novembro de 2019, que passa a viger com a seguinte redação:
....................................................................................................................................

Parágrafo único. Além do preenchimento dos requisitos indicados neste artigo, será obrigatória prova, de caráter eliminatório, de conhecimentos específicos sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente que será realizada por comissão própria do CMDCA.
........................................................................................................................................
 Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário.

 

Gabinete do Prefeito do Município de Tijucas do Sul, Estado do Paraná, em 15 de maio de 2019.

ANTONIO CÉSAR MATUCHESKI

Prefeito

MENSAGEM N° 14/2019

Exmo. Senhor Presidente,

Recebemos anteprojeto para alteração da Lei nº 608/2017, de autoria do Vereador Antônio Cláudio Martins.
Concordamos com os termos propostos e elaboramos o presente projeto de lei, apenas alterando apenas a parte final do § 1º, do art. 45, para excluir a expressão “vedada qualquer forma de recondução” já que a Lei Federal nº 13.824/2019, prevê “recondução por novos processos de escolha”, 
Nos valemos da mensagem do ilustre autor do anteprojeto para justificar a necessidade de alteração, na forma que segue: 
“JUSTIFICATIVA


Reanalisando a matéria constante na Lei n. 608/2017, que “Dispõe sobre a Política Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, disciplina o funcionamento do Conselho Tutelar, e dá outras providências”,  o vereador Antônio Cláudio Martins, atendendo a uma solicitação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, resolve apresentar algumas mudanças, com vistas a melhorar o funcionamento do Conselho.

Considerando o cenário político municipal em que há mudanças de funcionários de uma pasta para outra e a inclusão e exclusão de secretarias, a composição do CMDCA constantemente tem de ser alterada, podendo, se não forem feitas alterações legislativas, impossibilitar a captação de verbas na área da infância e juventude.

E, considerando que o CMDCA tem por princípio manter a paridade entre a sociedade civil e governamental, o Conselho solicita aos nobres edis as presentes alterações na letra da lei.”
Tendo em vista a proximidade do pleito para escolha dos novos Conselheiros Tutelares, requeremos a apreciação do projeto em regime de urgência, como previsto no art. 55, § 1º, da Lei Orgânica de nosso município.

Certo de contar com o apoio dos nobres integrantes dessa Casa de Leis na aprovação da proposta, renovo meus protestos de elevada estima e consideração por Vossa Excelência, subscrevendo-me

                                                         Cordialmente,

Antônio Cesar Matucheski

Prefeito
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